
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (PGE/RJ)  
2º CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 

EM CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR E DE NÍVEL MÉDIO  
EDITAL Nº 4 – PGE/RJ, DE 23 DE MARÇO DE 2022 

 
O Procurador-Geral do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições, e para maior 

clareza dos objetos de avaliação das provas objetivas, torna público o detalhamento de subitens dos 
objetos de avaliação de Noções de Direito Administrativo, para todos os cargos, constantes do subitem 
11.2.2 e dos objetos de avaliação de Direito Tributário e Financeira, para o Cargo 3, constantes do subitem 
11.2.3 do Edital nº 1 – PG/RJ, de 24 de fevereiro de 2022, conforme a seguir especificado. 
[...] 
11 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
[...] 
11.2.2 CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS 
[...] 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
[...] 4 Agentes públicos: espécies e classificação, poderes, deveres e prerrogativas, cargo, emprego e 
função públicos. 4.1 Lei Complementar nº 15/80 e suas alterações (Lei Orgânica da Procuradoria Geral 
do Estado). 4.2 Lei nº 4.720/2006 e suas alterações (Dispõe sobre o Quadro de Apoio da Procuradoria 
Geral do Estado do Rio de Janeiro). 4.3 Decreto-Lei 220/75 e suas alterações (Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro). 4.4 Decreto nº 2479/79 e suas alterações 
(Regulamento do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de 
Janeiro). [...] 
[...]  
11.2.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
[...] 
CARGO 3: ANALISTA PROCESSUAL 
[...]  
DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO: I DIREITO TRIBUTÁRIO: [...] 2.4 Tributos de competência dos 
estados e do Distrito Federal. 2.4.1 Impostos estaduais: ICMS, IPVA, ITD. [...]. II DIREITO FINANCEIRO: 
[...] 9 Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei 
Complementar Federal nº 159/2017 e suas alterações (Institui o Regime de Recuperação Fiscal dos 
Estados e do Distrito Federal). Lei nº 7.629/17 e suas alterações (Dispõe sobre o Plano de Recuperação 
Fiscal do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências). Lei Complementar Federal nº 178/2021 e 
suas alterações (Estabelece o Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal e o Plano de 
Promoção do Equilíbrio Fiscal).  
[...] 
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